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Ata N.º 17/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ------------------------------------------  

Aos sete dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo, Enf.ª 
Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  --------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público; Relatório da fase de Consulta 
Pública;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a petição pública a ser presente na Assembleia 
da República, no âmbito da Barragem de Oeiras;  -------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação da Operação ALT20-08-2114-
FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do Sudoeste;  -----------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Tomada de Posição do Município de Almodôvar 
relativamente à dotação financeira do Grupo de Ação Local no próximo período de 
programação 2023-2027;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo aos procedimentos a 
adotar perante comportamentos inadequados dos utentes nas instalações afetas às 
Piscinas Municipais;  -------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a declaração de caducidade do procedimento de 
alienação de um Lote, sito no Loteamento Municipal da Aldeia das Fernandes;  ------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente que publicita 
os termos e condições para a alienação de um Lote no Loteamento Municipal na Aldeia 
dos Fernandes;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a aquisição de bens essenciais, nomeadamente 
gás e limpeza, no âmbito de colocação de profissionais de saúde no concelho de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Trequelareque, com vista a apoiar a dinamização das 
atividades propostas para o Verão de 2022;  -------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a suportar 
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despesas inerentes à participação de atletas no Campeonato Mundial de Masters de 
Ciclismo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pelo Moto Clube, com vista a apoiar o 17.º Encontro de Ciclomotores Antigos 
Vila de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação “Os Amigos”, da Cumeada destinada a apoiar 
a tradicional festa de verão;  ---------------------------------------------------------------------------  

1.13 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes – Seção Xabassa Mosquitos Grupo Motard, com 
vista a apoiar as suas atividades;  ---------------------------------------------------------------------  

1.14 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 16/2022, da reunião ordinária 
realizada no dia 10 de agosto de 2022; --------------------------------------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente da Câmara 
sobre a consolidação definitiva de mobilidade intercarreiras. ----------------------------------  

2.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara 

elaborada no âmbito do domínio da ação social escolar, referente ao serviço de refeições 
escolares e outros auxílios económicos a estudantes;  --------------------------------------------  

2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre participação de danos patrimoniais no âmbito 
de Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar;  --------------------  

2.2.4 – Apreciação e deliberação sobre a receita da venda de ingressos do “Festival 
Summer End 2022”;  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.5 - Apreciação e deliberação sobre a reclamação efetuada por levantamento 
indevido de verba monetária nos Serviços Municipais.  ------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Transporte, formalizado pelos 
alunos matriculados em estabelecimento de ensino fora da área do concelho de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre as Minutas de Protocolo de Colaboração a 
celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", no âmbito das AECs de 
Inglês, Atividade Física Desportiva e Red@lmodôvar.  -------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  --------------------------------------  

1.15 - Conhecimento do teor do Despacho n.º 119/PRESIDENTE/2022, que 
determina a Cessação do Exercício do Cargo de Vereadora em Regime de Tempo Inteiro;  
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1.16 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------   

1.17 – Apreciação e Deliberação sobre Minuta de Protocolo colaboração a celebrar 
com freguesia da Aldeia dos Fernandes no âmbito da Feira do Pão, edição de 2022.  ------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ----------------------------------------------------------------------------------------------   

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta para apoio de transporte municipal 
aos alunos residentes no concelho de Almodôvar que frequentam o Conservatório 
Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, ano letivo 2021/2022 – Regime Supletivo.  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a suspensão parcial da Empreitada do Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras. --------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – 
AGRUPAMENTO 754 DE ALMODÔVAR - AGRADECIMETO:- -------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que foi rececionado um ofício 
do Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 754 de Almodôvar, através do qual agradecem 
pela disponibilidade do transporte facultado pela autarquia nos dias 31 de julho e 07 de 
agosto, que lhes permitiu participar num Acampamento Nacional.  ---------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CESSAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 
ASSOCIADAS AO CONTRATO DE ARRENDAMENTO – Dr.ª MARIA AMÉLIA URENA: -------  

O Senhor Presidente explicou que em reunião de Câmara de 16 de novembro de 
2016 foi aprovada a celebração do contrato de arrendamento, para habitação de dois 
clínicos da Unidade de Saúde de Almodôvar, pelo período de 12 meses, renováveis por 
iguais períodos, bem como a minuta do respetivo contrato de arrendamento e o Termo 
de Responsabilidade que os médicos visados assinaram, elucidativo das obrigações a 
assumir, no âmbito da ocupação do imóvel.- -------------------------------------------------------  

Nestes termos, informa o Executivo que foi rececionada uma carta redigida pelos 
referidos clínicos, através da qual comunicam, que a partir de novembro de 2022, existe 
a intenção de cessarem as responsabilidades vertidas no Termo de Responsabilidade 
assinado em 02 de dezembro de 2016. --------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROCESSO N.º 112/21.7BEBJA – 
SOCARTO/MUN ALMODÔVAR MUNICIPIA EM SA: ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do Órgão Executivo o Acórdão 
proferido pelo Tribunal Administrativo do Sul em relação processo n.º 112/21.7BEBJA – 
SOCARTO/MUN ALMODÔVAR MUNICIPIA EM SA, através do qual concedem provimento 
ao recurso da Câmara Municipal, revogando a decisão recorrida, e determinam a 
inutilidade das medidas provisórias requeridas pela Socarto. ----------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 16.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PERMUTIVA) DE 2022:  -----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 16.ª Alteração ao Orçamento 
(Permutativa) e às Grandes Opções do Plano (Permutativa) de 2022, aprovada por seu 
Despacho de 10 de agosto de 2022, em que o montante total da presente modificação 
orçamental é de €67.300,00, dos quais €54.300,00 são de natureza corrente e €13.000,00 
de natureza capital.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 17.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 17.ª Alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada por seu Despacho de 26 de agosto 
de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental no Orçamento da 
Receita, em termos de reforço é €143.725,00, em que €1.500,00 de natureza corrente e 
€142.225,00 de natureza capital, e em termos de anulação o valor é de €391.225,00, 
sendo que €1.500,00 são de natureza corrente e €389.725,00 de natureza capital. No 
Orçamento de Despesa o montante total da presente modificação orçamental, termos de 
reforço é €51.390,00, em que €48.390,00 de natureza corrente e €3.000,00 de natureza 
capital, e em termos de anulação o valor é de €298.890,00, sendo que €48.390,00 são de 
natureza corrente e €250.500,00 de natureza capital.  -------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por informar que exarou o Despacho n.º 120/2022 através 
do qual nomeia como Vice-Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar a Vereadora Dr.ª 
Ana Carmo que para além de outras funções que lhe sejam atribuídas, cabe substitui-lo nas 
suas faltas e impedimentos e que será agendado em rubrica própria na próxima reunião do 
executivo, para conhecimento. --------------------------------------------------------------------------------  

 Explicou que este despacho surge na sequência das alterações que o executivo sofreu uma 
vez que decidiu cessar o exercício do cargo de Vereadora em regime de tempo inteiro exercido 
pela Enf.ª Lucinda Jorge, a partir das 16.30 do dia 5 de setembro de 2022, bem como revogar 
os seus despachos 179/2021 e 180//2021 e a revogação parcial dos despachos 181,182 e 185, 
todos de 2021.   ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou, também, que enquanto dirigente compete-lhe definir o Executivo e esta decisão, 
foi uma questão de confiança política e nada tem a ver com desempenho ou profissionalismo 
da Senhora Vereadora, não obstante existirem motivos relacionados com relacionamento 
entre o Presidente e a Vereadora em causa.  ---------------------------------------------------------------  

Quanto ao Despacho da distribuição de funções, os serviços estão a trabalhar nele e será 
agendados, para conhecimento, na próxima reunião de Câmara em rubrica própria. ------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que está disponível para trabalhar tal como 
tem feito desde o início. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou porque não lhe enviaram os 
documentos que solicitou, designadamente as contas da FACAL e a certidão com a justificação 
da paragem das obras da empreitada do Complexo Multiusos do Campo das Eiras. --------------  
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Referiu que, em termos de organograma da Câmara, anteriormente não havia a DISECDJ 
dado um impedimento legal que não permitiu que no município tivéssemos mais Divisões. 
Para que ela pudesse ser criada, em anterior executivo, decidiram juntar a Divisão de Obras 
Públicas e a das Obras Particulares e ficamos com uma Divisão enorme, que tem algum peso e 
exige muita atenção. Tem havido alguma instabilidade das chefias dessa Divisão, o Presidente 
da Câmara não quis prorrogar a Comissão de Serviço da antiga Chefe da Divisão, abriu 
concurso e o concorrente que ficou foi-se rapidamente embora, foi aberto novo concurso e 
temos agora a chefia preenchida. -----------------------------------------------------------------------------  

Esta Divisão tem uma grande intervenção importante para a vida do concelho e dos 
munícipes e parece que tivemos sorte porque o Eng.º Samarra para além de ser Chefe ainda 
fiscaliza algumas obras……? facto que lhe faz muita confusão.  -----------------------------------------  

Parece que agora tem mais uma obra para fiscalizar e acompanhar, não bastam as obras da 
Câmara, também das Freguesias, neste caso concreto, a obra do Campo de Futebol de Santa 
Clara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que não temos técnicos que possam dar o devido apoio e o 
Chefe resolveu assumir, sendo que estes trabalhos exigem qualificação na área da engenharia 
e o engenheiro definido era o Luís Marques que pediu mobilidade para Ourique. O relvado não 
é uma obra simples e requer experiência e foi uma opção do Chefe. Ele demonstrou vontade, 
tem disponibilidade e experiência e só tem duas obras para fiscalizar.  ------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que para a questão da relva sintética não 
implicava ser necessário o Chefe, esta não é uma questão nova, há técnicos na Câmara com 
competência para esse acompanhamento, pois na altura que fizeram o relvado de Almodôvar 
eles acompanharam a obra com um resultado muito satisfatório.  ------------------------------------  

Explicou que o Chefe de Divisão tem de dar atenção às deficiências e lacunas que possam 
existir em muitas outras áreas. O Chefe deve ter uma noção clara daquilo que é a sua Divisão e 
deve acompanhar e organizar a sua Divisão. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que temos sorte em ter um Chefe que tem uma entrega total 
ao serviço. Está há pouco tempo mas tem dado conta muito bem das suas funções e neste caso 
em concreto foi o próprio que se disponibilizou, perante as dificuldades, porque estamos num 
período de férias e também porque alguns técnicos ainda têm pouca experiencia. ---------------  

Disse, ainda, ao Senhor Vereador, que se houver alguma coisa onde se possa melhorar que 
diga pois sugestões positivas são sempre bem-vindas, mas quem decide é o executivo em 
funções e não a vereação sem qualquer tipo de função na Câmara. -----------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE PUBLICIDADE 
E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO; RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA:   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 14493, 
exarada em 25 de agosto de 2022, que faz parte integrante do presente livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que o Projeto de Alteração ao 
Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, foi aprovado na 
reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 15 de junho de 2022 e 
submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 17 de agosto de 2022.  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas 
sugestões no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------  
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O Vereador António Sebastião quis saber, em termos de acessibilidade, qual a 
largura dos passeios. Solicitou que o recordassem, qual o motivo que levou a  alteraça o 
deste Regulamento. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que os passeios te m de permitir passar uma cadeira 
de rodas ou um carrinho de bebe .---------------------------------------------------------------------  

Referiu que com a nova legislaça o e exige ncias da ASAE havia algumas coisas para 
clarificar no regulamento. Nomeadamente a ASAE exige licenças válidas e se não alterar 
o regulamento algumas não podem ser renovadas. -----------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião referiu que o Presidente deve argumentar com a 
verdade, deve argumentar com base naquilo que sa o as situaço es. ----------------------------  

O Senhor Presidente explicou que ha  esplanadas autorizadas ha  muitos anos e com 
o Regulamento assim, na o podem autorizar as licenças, porque na o permite certas coisas. 

E  necessa rio modernizar mas ha  que cumprir a legislaça o, temos por exemplo 
esplanadas junto aos estabelecimentos que na o cumprem as normas das acessibilidades. 

O Vereador António Sebastião referiu que modernizar e  compreensí vel e a 
intervença o do municí pio e  pertinente. Perante uma ana lise ra pida verifica que ha  uma 
situaça o no regulamento que e  contradito ria e merecia ponderaça o porque no 
regulamento, agora apresentado, proí be esplanadas em espaços verdes e em reunia o de 
Ca mara anterior foi aprovada uma esplanada nessas circunsta ncias, significa isto que a 
esplanada que, enta o aprovaram, tem de ser retirada e em reunia o de Ca mara foi referido 
que se acautelaria no regulamento esta questa o e por isso se aprovava esse pedido.  -----  

O Senhor Vereador João Pereira aclarou que veio exatamente a  Ca mara por ser 
omisso no regulamento mas agora se for solicitada ja  esta  contemplada esta situaça o. 
Explicou ainda que as licenças sa o anuais e que em janeiro te m de tirar novas licenças que 
ja  va o ter estas regras, mas se a questa o for omissa no regulamento podera  sempre vir a 
reunia o de Ca mara para deliberar. --------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que na o e  apologista de colocar esplanadas em espaços verdes mas, o 
regulamento esta  em apreciaça o para alteraça o e pode pensar nisso. -------------------------  

Aclarou, igualmente, que quando se aprovou esta esplanada foi comunicado ao 
proprieta rio todas os condicionalismos deste licenciamento. -----------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que este regulamento tal como esta  
apresentado vai proibir e, consequentemente vai criar limitaço es correndo o risco de ter 
de se retirar a esplanada que aprovaram ha  bem pouco tempo e na o devem esquecer o 
investimento que o proprieta rio fez para colocar esta esplanada. ------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que temos de ver muito bem esta parte dos 
espaços verdes para acautelar as esplanadas autorizadas nesses espaços. Em sua opinião 
deve ser colocado no regulamento essa hipótese desde que sejam estabelecidos critérios 
rigorosos como por exemplo uma área de implementação máxima.  --------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que na o e  contra a esplanada que 
aprovaram mas, antes do muní cipe ter gasto dinheiro na esplanada a Ca mara deveria ter-
lhe arranjado um espaço adequado fora da a rea verde. Explicou que neste caso em 
concreto, a relva secou porque tiveram de fechar os expressores porque as pessoas que 
estavam na esplanada ficavam molhadas. A Ca mara deveria ter acautelado o espaço desde 
o iní cio criando condiço es para receber esta esplanada. -----------------------------------------  

O Senhor Presidente disse esta o a exagerar sobre este assunto. Ningue m vai mandar 
derrubar ou destruir o que esta  feito e que foi autorizado. Tambe m na o concorda com o 
texto. Mas e  uma questa o de ajuste a  alí nea. Em sua opinia o deve-se replantar a relva e 
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requalificar a sua envolvente, e talvez em vez de colocar expressores colocar outro tipo 
de rega que se coadune com a esplanada. -----------------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião propo s que esta questa o dos espaços verdes seja 
interdita como regra geral mas com possibilidade de aprovaça o em situaço es muito 
excecionais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propo s que se retirasse a mate ria da ordem do 
dia e se modifique o que diz respeito aos espaços verdes, que na o fiquem inibidos de 
implementar estas esplanadas mas que haja crite rios rigorosos e que tenha uma a rea de 
implementaça o limitada. -------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente, a deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência com vista à 
alteração do n.º 4 do artigo 6.º e do artigo 28.º do Regulamento Municipal de Publicidade 
e Ocupação do Espaço Público. ------------------------------------------------------------------------  

1.2 - PETIÇÃO PÚBLICA A SER PRESENTE NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, NO 
ÂMBITO DA BARRAGEM DE OEIRAS:  -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 132/2022, exarada em 07 de setembro de 
2022, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que já demonstrou esta vontade e este projeto que trás aqui para se concretizar é uma 
necessidade e que se não batalharmos nunca será construída. Estamos num ano de seca 
e existe uma maior probabilidade de ser integrada na discussão politica para que possam 
efetuar eventuais estudos e possam planear a sua construção em termos financeiros.  ---  

Esta Barragem não vai servir para abastecimento apenas a nível local pode servir 
também os concelhos vizinhos e traz-nos inúmeras vantagens, nomeadamente, reserva 
para abastecimento urbano, caudal ecológico, espelho de água, infiltração nos aquedutos 
subterrâneos, abeberamento de animais ao longo da ribeira até ao rio, micro clima, etc.   

A localização está escolhida, não prejudica ninguém a não ser os hectares que vão ser 
inundados e isso paga-se aos proprietários.  -------------------------------------------------------  

A Câmara deve-se empenhar com afinco pois é bom para a nossa região. É sua opinião 
que esta petição deve chegar também aos nossos vizinhos Castro Verde, Mértola, Ourique 
e até mesmo Alcoutim, para que tenha mais peso junto do Governo e irá também à 
Assembleia Municipal para discussão e deliberação. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta ideia do Senhor Presidente 
não coincide com a sua.  --------------------------------------------------------------------------------  

Esta região, incluindo os concelhos vizinhos, merecia do poder central mais 
investimento em várias áreas. Não temos investimento público nenhum e contribuímos 
com a nossa riqueza, nomeadamente, Almodôvar e Castro Verde, e nem sequer somos 
abrangidos pelo perímetro de rega do Alqueva. ---------------------------------------------------  

A reserva ou reservas de água é uma questão que se coloca e deve ser concertada entre 
Almodôvar, Castro Verde e Ourique de modo a ganhar uma maior legitimidade.  ----------  

A Barragem de Oeiras não sabe se será o lugar mais adequado, sendo que há 30 anos 
quando se pretendeu construir, foram levantados alguns problemas ambientais. Recorda 
que esta hipótese de construir a Barragem de Oeiras só se colocou porque seria para 
fornecer água para a lavaria da Somincor, mas esta empresa depois optou por uma outra 
solução, até mais onerosa, que foi a construção de uma conduta desde a Barragem de 
Santa Clara até à Mina, isto por causa dos ditos problemas ambientais. Fala-se desta 
Barragem apenas porque há 30 anos houve esta situação. --------------------------------------  
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Em sua opinião, a Câmara devia solicitar que uma entidade competente fizesse um 
estudo hídrico da região, podiam solicitar à Universidade de Évora, que fizesse esse 
estudo e apontasse os locais onde se poderiam constituir reservas de água e até poderiam 
chegar à conclusão que o local da Barragem de Oeiras seria o ideal. Acredita na ciência e 
na investigação e defende que devíamos ter reservas de água devidamente 
fundamentadas e com objetivos muito claros.  -----------------------------------------------------  

Também é sua opinião que a Câmara deveria pressionar mais junto das Águas do 
Alentejo para que a ligação entre o Alqueva e a Barragem da Rocha se concretizasse o 
mais rapidamente possível. Ficou espantado quando viu uma listagem de investimentos 
públicos a realizar no Alentejo, aqui na nossa região, e verificou que esta ligação aparecia 
em último lugar e não houve um único protesto por parte dos Municípios. ------------------  

Em sua opinião primeiro deve-se fazer a ligação Alqueva/Rocha com a qualidade 
exigida, depois tomar a iniciativa de um estudo sobre os recursos hídricos. -----------------   

Uma outra preocupação sua é em relação ao que está a acontecer na Barragem da 
Boavista, qual a responsabilidade da Câmara e da APA nessa área, as carpas estão a 
morrer e tem uma imensa preocupação nesse sentido. ------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda Jorge explicou que os técnicos da área do ambiente e de saúde 
pública deslocaram-se à Barragem da Boavista, tendo verificado que devido à escassez 
de água, encontram-se em risco as espécies lá existentes. Não sendo diretamente 
responsabilidade do município, foram informadas as entidades competente e aguarda-se 
uma resposta para esta situação. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente elucidou que a Câmara não tem jurisdição nesta Barragem a 
jurisdição da água de superfície é da APA e deve ser GNR-EPNA quem deve coordenar 
este processo pois as carpas são uma espécie exótica protegida que não podem ser 
recolocadas noutro ambiente. Fez chamadas telefónicas para tentar resolver. Falou com 
APA. Com ICNF. Deu o seu contributo e manifestou desagrado. Pouco mais podemos fazer.  

O Senhor Vereador António Sebastião recorda que a Herdade dos Toucinhos não é 
proprietária da Barragem, a água desta barragem era destinada ao regadio e nunca foi 
utilizada nesse sentido, tendo sido mais tarde canalizada para reforçar o abastecimento 
publico à vila de Almodôvar, cabendo a responsabilidade da sua manutenção à autarquia. 
Com a criação das Águas Publicas do Alentejo, pensa que essa responsabilidade passou 
para esta empresa. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Posteriormente o Senhor Presidente ajudou a mediar a água para a Herdade dos 
Toucinhos mas não sabe os termos em que o fez, uma vez que nunca trouxe essa 
informação para reunião de Câmara. -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que as Águas do Alentejo são responsáveis e a Câmara 
não opinou no processo. Negociaram 40% da água para a Herdade dos Toucinhos sem 
custos, e ouviu um comentário que o compromisso era o da herdade limpar de 5 em 5 
anos.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Associação das carpas vem buscar direitos e manifestou desagrado pelos peixes 
estarem a morrer.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

É proibido retirar os peixes dessa Barragem e as multas são muito caras. ---------------  
Mais uma vez informou que telefonou para os responsáveis governamentais no 

sentido de pedir ajuda e responderam-lhe que a APA está a trabalhar mas ainda não 
fizeram nada, diziam que iam agir e ainda não o fizeram.  ---------------------------------------  

A Câmara não é vista nem achada nesta situação a não ser que nos peçam para intervir, 
com colocação de água na barragem, por exemplo. -----------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que podíamos tomar a iniciativa de 
colocar água na Barragem da Boavista, através da ligação da conduta da Somincor e fazer 
transbordo de água para a Barragem, a Câmara assumia os custos dessa operação e 
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resolvia-se a questão ambiental e provavelmente outras. Em 2005 fizeram isso, 
colocaram uma conduta superficial a partir da Barragem do Monte Clérigo e resolveram 
a situação do abastecimento público. ----------------------------------------------------------------  

Quanto à Barragem de Oeiras fala-se em construção, a sua posição é que se faça 
primeiro um estudo com fundamentos técnicos de investigação científica. ------------------  

Não acompanha a posição do Senhor Presidente, em sua opinião é necessário em 
primeiro lugar ver todas as hipóteses possíveis e ver se eventualmente existe uma 
solução melhor com a indicação uma ou mais reservas de água em locais devidamente 
fundamentados. ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente sublinhou que isto é o início do processo, a construção por certo 
irá despoletar um estudo mas o principal objetivo é que se construa uma barragem. O 
Governo é que tem de fazer um estudo, que até poderá passar pela Universidade de Évora. 

A Câmara Municipal, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António 

Sebastião, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a proposta de texto de Petição Pública pela construção da Barragem da 
Ribeira de Oeiras, que se encontram em anexo à Proposta n.º 132/2022, e se dão aqui por 
integralmente reproduzidos; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter o documento em apreço à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, para apreciação e deliberação;  ---------------------------------------------------------  

3.º - Que, em caso de aprovação da realização da Petição Pública, pela Assembleia 
Municipal, sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a recolha das 
assinaturas, solicitando-se para o efeito, formalmente, o apoio dos Municípios de Castro 
Verde, Mértola e Ourique, no Alentejo, e dos Concelhos de Alcoutim e Castro Marim, no 
Algarve, na divulgação junto das respetivas populações;  ----------------------------------------  

4.º - Aprovar que a recolha de assinaturas seja efetuada, de forma cumulativa, 
através da plataforma eletrónica disponibilizada pela Assembleia da República para 
receção de petições e recolha de assinaturas pela Internet, e em suporte de papel, nos 
termos do disposto no Artigo 18.º n.º 2 e 3 da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto;  -------------  

5.º - Aprovar que, nos casos em que a recolha das assinaturas seja efetuada de forma 
manuscrita, seja garantido que cada um dos peticionários indique o nome completo e o 
número do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão ou, não sendo portadores 
destes, de qualquer outro documento de identificação válido, fazendo neste caso expressa 
menção ao documento em causa, nos termos do Artigo 6.º n.º 3 da Lei n.º 43/90, de 10 de 
agosto; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: 

“Reconheço que há uma necessidade imperiosa de termos reservas de água, nesta região 

abaixo do perímetro de rega do Alqueva, as reservas são importantes e tem essa consciência, 

e a metodologia deve passar por as entidades competentes realizarem um estudo hídrico 

mediante os recursos locais mais adequados e com menos impactos ambientais da fauna e 

flora e nesse estudo incluir também a Barragem de Oeiras como uma possibilidade.  ---------  

O passo adequado seria esse estudo, de igual modo, a Câmara devia primeiro procurar 

saber a urgência da ligação prometida do Alqueva à Rocha para que garanta água nos 

concelhos de Almodôvar, Castro Verde, Ourique e Mértola, está deveria ser a primeira 

preocupação do executivo.” -----------------------------------------------------------------------------  
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1.3 - REPROGRAMAÇÃO DA OPERAÇÃO ALT20-08-2114-FEDER-000255 - 
AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO MUSEU DA ESCRITA DO SUDOESTE: ---------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 15585, 
exarada em 02 de setembro de 2022 pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------   

 “ASSUNTO: ALT20-08-2114-FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do 
Sudoeste - Reprogramação temporal e financeira ------------------------------------------------------------------  

A Operação n.º ALT20-08-2114-FEDER-000255 – Ampliação e Modernização do Museu da 
Escrita do Sudoeste, aprovada no âmbito do Aviso para apresentação de candidaturas n.º ALT20-
14-2019-28 - CIMBAL, no âmbito da Prioridade de investimento - 6.3 Conservação, proteção, 
promoção e desenvolvimento do património cultural e natural, do Programa Operacional Regional 
do Alentejo, e foi celebrado, em 09/07/2020 o respetivo Termo de Aceitação, contemplando um prazo 
de execução até 31/11/2021.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

2. A operação em questão apresenta um atraso considerável na sua execução motivado pela 
necessidade de efetuar alterações relevantes ao projeto de execução da obra e por dificuldades 
associadas à fase de contratação da empreitada de ampliação do edifício.  ----------------------------------  

3. O Município de Almodôvar lançou um procedimento pré-contratual que tinha por objeto a 
execução da empreitada de ampliação do edifício onde se encontra instalado o Museu da Escrita do 
Sudoeste de Almodôvar - MESA (Concurso Público - Anúncio de procedimento n.º 4961/2022, de 20 de 
abril), que ficou deserto, obrigando à reponderação dos valores do procedimento (Preço-base), junto 
da entidade que elaborou o projeto de execução, e lançamento de novo procedimento pré-contratual 
(Concurso Público - Anúncio de procedimento n.º 7874/2022, de 23 de junho).  ----------------------------  

4. Verifica-se, à data desta informação, que o Município de Almodôvar já procedeu, a 26/08/2022, 
à outorga do contrato relativo à realização da empreitada de obras públicas supramencionada, no 
montante de 248.600,00€, com prazo de execução de 12 meses.  -----------------------------------------------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, e considerando o período de elegibilidade das despesas definido à data para o 

ALENTEJO 2020, propõe-se que se apresente à Autoridade de Gestão uma reprogramação temporal e 
financeira da operação ALT20-08-2114-FEDER-000255 – Ampliação e Modernização do Museu da 
Escrita do Sudoeste, que considere um novo prazo de execução até 30/06/2023, e um montante 
elegível para a empreitada de 248.600,00€.” ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada pelos 

serviços, a Reprogramação Temporal e Financeira da Operação ALT20-08-2114-FEDER-

000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do Sudoeste, que considere um 

novo prazo de execução até 30/06/2023, e um montante elegível para a empreitada de 

248.600,00€.”;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação financeira ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.4 - TOMADA DE POSIÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR RELATIVAMENTE À 
DOTAÇÃO FINANCEIRA DO GRUPO DE AÇÃO LOCAL NO PRÓXIMO PERÍODO DE 
PROGRAMAÇÃO 2023-2027:  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 15898, exarada em 06 de setembro de 2022, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que “a ESDIME nos remeteu uma “Proposta de Tomada de Posição”, pela qual “Os 
autarcas da Região do Alentejo integrantes das parcerias dos Grupos de Ação Local (GAL), 
partilham da preocupação e das propostas apresentadas nas Regiões Norte e Centro, 
relativamente à intervenção dos GAL no próximo período de programação 2023-2027, 
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subscrevendo e reforçando uma tomada de posição em defesa de um trabalho de 
proximidade em parceria com dotações financeiras adequadas”, uma vez que “As verbas 
previstas para o período 2023-2027 foram consideravelmente reduzidas e são insuficientes, 
com esta redução drástica a colocar em causa a dimensão dos apoios a atribuir em cada 
território e, consequentemente, a ter associada uma diminuição das áreas a apoiar ou uma 
redução da capacidade e espetro de intervenção”.  -------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião referiu que nenhuma região deve ficar de fora e deve 
haver equidade em relação aos fundos. --------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea aaa) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a “Proposta de Tomada de Posição” nos precisos termos em que a mesma 

foi formulada; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para a assinatura 

do documento que contém a “Tomada de Posição”;  ---------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO AOS 
PROCEDIMENTOS A ADOTAR PERANTE COMPORTAMENTOS INADEQUADOS DOS 
UTENTES NAS INSTALAÇÕES AFETAS ÀS PISCINAS MUNICIPAIS:  -------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 117/2022, 
exarado em 01 de setembro de 2022, através do qual determinou:  ------------------------  

1. O pessoal de serviço afeto às Piscinas Municipais reporte imediatamente e por 
escrito ao superior hierárquico qualquer situação de incumprimento ao Regulamento do 
Complexo Municipal das Piscinas e Campos de Ténis de Almodôvar;  -------------------------  

2. Quando os utilizadores já previamente advertidos continuarem a demonstrar 
comportamentos desconformes ao Regulamento ou até mais gravosos que ponham em 
causa a boa utilização e segurança do recinto, os serviços deverão acionar de imediato a 
autoridade de segurança competente (Guarda Nacional Republicana) e/ou Encarregado 
de Educação e comunicar tal facto por escrito ao superior hierárquico competente;  ------  

3. Mediante despacho proferido pelo Senhor Presidente ou Vereador com 
competência delegada, os funcionários afetos ao serviço nas instalações das Piscinas 
Municipais poderão interditar temporariamente o acesso aos utentes que pratiquem 
designadamente os seguintes atos:  ------------------------------------------------------------------  

a) Introdução, venda e/ou consumo de bebidas alcoólicas nas instalações;  ------------  
b) Fumar nas instalações;  -------------------------------------------------------------------------  
c) Introdução de armas e substâncias ou agentes explosivos/pirotécnicos nas 

instalações;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Agressão ou tentativa de agressão; -----------------------------------------------------------   
e) Danos materiais;  ---------------------------------------------------------------------------------  
f) Desrespeito contínuo pelas indicações transmitidas pelos funcionários de serviço;  
g)Linguagem insultuosa, abusiva ou grosseira, bem como quaisquer comportamentos 

que perturbem o bem-estar, as atividades dos outros utentes, ou o normal funcionamento 
do espaço; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

h) Utentes que se encontrem sob o efeito de álcool ou narcóticos; ------------------------  
i) Desrespeito contínuo pelas normas do Regulamento;  ------------------------------------  
4. O teor do presente despacho seja contemplado em eventual procedimento de 

alteração do Regulamento do Complexo Municipal das Piscinas e Campos de Ténis de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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5. O presente despacho seja remetido para divulgação junto do serviço competente, 
bem como afixado em local bem visível na receção e outros espaços para esse efeito nas 
instalações das Piscinas Municipais;  -----------------------------------------------------------------  

6. O presente Despacho produza efeitos imediatos e seja submetido à próxima reunião 
da Câmara Municipal, para ratificação.” -------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Despacho n.º 117/2022, exarado em 01 de setembro de 2022 nos 
precisos termos em que o mesmo foi formulado e que aqui se dá como totalmente 
reproduzido; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCEDIMENTO DE ALIENAÇÃO DE UM 
LOTE, SITO NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA ALDEIA DOS FERNANDES: --------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Informação n.º 15243, exarada em 31 de agosto de 2022, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
e através da qual se propõe a caducidade do procedimento tendo em consideração que o 
mesmo ficou deserto. ------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Declarar a caducidade do procedimento de alienação do Lote n.º 74, sito no 

Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, em virtude de o mesmo ter ficado 
deserto;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja desencadeado novo procedimento tendo em vista a 
alienação do Lote n.º 74 no Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, propriedade 
do Município de Almodôvar, mantendo-se os parâmetros base constantes do Edital n.º 
157/2022, de 28 de julho; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.7 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE QUE PUBLICITA OS TERMOS E 
CONDIÇÕES PARA A ALIENAÇÃO DE UM LOTE NO LOTEAMENTO MUNICIPAL NA 
ALDEIA DOS FERNANDES:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 130/2022, exarada em 07 de setembro de 
2022, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo referiu que a referida Proposta contêm os termos e condições para a 
realização da Hasta Pública em questão, tendo em vista a fixação de população jovem no 
concelho de Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a abertura de 
procedimento para alienação do Lote n.º 74, localizado no Loteamento Municipal da Aldeia 
dos Fernandes, propriedade do Município de Almodôvar, destinado a construção urbana – 
habitação unifamiliar, o qual apresenta as seguintes áreas:  -----------------------------------------  

 
Área do 

lote 

Área de 
Implantação do 

edifício 

Área bruta 
de 

Construção 

n.º 
de 

fogos 

n.º de pisos 
acima da cota 

de soleira 

Cércea 
(m) 

Utilização 

            74  403,00 m2 200,00 m2 400,00 m2 1 2 6 
Habitação 

unifamiliar 
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2º - Que a alienação do lote supramencionado seja efetuada aos interessados a partir 
de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em consideração o preço base 
de 50,00 € (cinquenta euros) por metro quadrado da Área do Lote, bem como os 
seguintes critérios de avaliação, e respetivas ponderações: -------------------------------------  

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Idade do Proponente 

Entre os 18 e os 24 anos, inclusive 5  
Entre os 25 e os 29 anos, inclusive 4  
Entre os 30 e os 33 anos, inclusive 3  
Entre os 34 e os 36 anos, inclusive 2 
Entre os 37 e os 39 anos, inclusive 1 

Composição do 
Agregado Familiar 

Igual ou superior a 4 pessoas 3 

Três pessoas 2 

Duas pessoas 1 
Uma pessoa 0 

Titularidade de 
Habitação 

Sem habitação própria 3 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
condições de habitabilidade 

2 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
área satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação, 
atendendo ao agregado familiar e/ou normas legais 
aplicáveis 

1 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
área satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação 

0 

Domicílio na área do 
Concelho 

Mais de cinco anos 3 
Entre três e cinco anos 2 
Entre um e dois anos 1 

Número de filhos a 
residir com o 
Proponente 

Três ou mais filhos 3 
Dois filhos 2 
Um filho 1 
Sem filhos 0 

Valor Global da 
Proposta apresentada 

Valor da Proposta superior a 20,00 % do valor do Preço 
Base 

3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 20,00 % superior ao 
valor do Preço Base 

2 

Valor da Proposta entre 5,01 % e 10,00 % superior ao 
valor do Preço Base 

1 

Valor da Proposta até 5,00 % superior ao valor do Preço 
Base 

0 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3.º - Que apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas singulares 
que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos: -------------------------------------  

a) Tenham idade igual ou superior a 18 anos de idade, e inferior a 40 anos de idade;  
b) Constituam ou pretendam constituir um agregado familiar;  ----------------------------  
c) Não possuam edifício de habitação próprio, na área do concelho ou fora dele, ou no 

caso de serem proprietários de edifício de habitação, o mesmo não se encontre em 
condições de habitabilidade, ou não possua área satisfatória para ser 
reabilitado/ampliado para habitação, atendendo ao agregado familiar e/ou normas 
legais aplicáveis;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

d) Sejam residentes no concelho há, pelo menos, um ano.  ----------------------------------  
4.º - Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 16:30 horas 

do dia 07 de outubro de 2022;-----------------------------------------------------------------------  
5.º - Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de 

Aquisição do Lote n.º 74 do Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes tenha lugar 
pelas 11:00 horas do dia 14 de outubro de 2022 na sala de reuniões do edifício-sede 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  
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6.º - Que a adjudicação seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro lugar 
na Lista de Classificação Definitiva; ---------------------------------------------------------------  

7.º - Que em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam hierarquizados 
da seguinte forma: ---------------------------------------------------------------------------------------  

a) Número de filhos a residir com o Proponente;  ---------------------------------------------  
b) Valor da proposta apresentada pelo Lote;  --------------------------------------------------  
c) Domicílio do Proponente na área do Concelho;  --------------------------------------------  
d) Data da entrada da proposta nos serviços municipais;  -----------------------------------  
e) Registo de entrada da proposta nos serviços municipais.  -------------------------------  
8.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Ana Rita Rodrigues Alexandre;  ----------------------------------------------------  
Primeiro Vogal Efetivo: Gina Maria Colaço Romão Martins; ---------------------------------  
Segundo Vogal Efetivo: Luís Miguel Neves Sebastião; ----------------------------------------  
Primeiro Vogal Suplente: Laura Cristina Lopes Guerreiro; ----------------------------------  
Segundo Vogal Suplente: Maria Piedade Revés Colaço. ---------------------------------------  
9.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em 

Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos Lotes do 
Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, e que fazem parte integrante daqueles 
documentos; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – AQUISIÇÃO DE BENS ESSENCIAIS, NOMEADAMENTE GÁS E LIMPEZA, NO 
ÂMBITO DE COLOCAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo as 
informações n.º 12128 e 12165, datadas de 28 e 29 de julho de 2022, respetivamente, 
nas quais refere a necessidade de adquirir gás e tubagem nova, bem como a limpeza da 
habitação destinada ao médico de medicina geral e familiar que virá exercer para o 
concelho de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------------------  

Continuando o Senhor Presidente referiu que na o concorda que esta despesa seja 
assumida pela Ca mara, por isso na o assinou e deixa a  consideraça o da Ca mara a assunça o 
da mesma. Em sua opinia o o apartamento esta  alugado e quem devia ter feito a limpeza 
e a ligaça o dos tubos de gaz para receber a garrafa, era o proprieta rio da casa antes de 
entregar a chave. Vai abster-se e so  trouxe este assunto a  Ca mara porque na o quer que a 
imagem da Ca mara fique prejudicada sendo que esta foi uma decisa o da, enta o vereadora 
do pelouro, Lucinda e que na o faz qualquer sentido pois ela pro pria poderia ter assumido 
a despesa mas na o quis essa responsabilidade por saber que e  irregular. Mas garante que, 
se a Ca mara na o aceitar, na o vai deixar o assunto prejudicar nem a Ca mara nem o 
empresa rio que forneceu o material -----------------------------------------------------------------   

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge explicou que apo s entrega da chave a Ca mara 
colocou alguns equipamentos, designadamente, o mobilia rio, no apartamento e por isso 
considerou-se que o apartamento precisava de uma limpeza final. Foi tambe m necessa rio 
colocar a instalaça o do ga s com a respetiva tubagem, por ser um bem de primeira 
necessidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador João Pereira referiu que em relaça o a  despesa vai-se abster, 
havendo um contrato de arrendamento devera  ser cumprido.  ---------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo considerou que a limpeza era essencial uma vez 
que sujamos o apartamento mas a instalaça o de ga s deveria ter sido colocado pelo 
proprieta rio do apartamento. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que os pormenores são exagerados 
e por vezes as pessoas não dão o feedback necessário.  ------------------------------------------  

A anterior Ministra deu incentivos no sentido de os médicos integrarem o Serviço 
Nacional de Saúde mas parece que provocou uma reação contrária. Os que entraram vão 
ganhar mais do que aqueles que já lá estão e existe colisão. -------------------------------------   

No nosso caso, em concreto, consta que há esta colisão e consta também, do ponto de 
vista social, que a pessoa em causa não prima pela sociabilidade ou pelo menos não se 
esforça muito nesse sentido e tem lacunas com os meios tecnológicos querendo uma 
assistente administrativa para o ajudar. -------------------------------------------------------------  

Não sabe se isto é verdade mas os médicos antigos perante estas benesses também 
querem. A Câmara devia criar condições para os que estão e para os que vêm. -------------  

Quanto às despesas feitas com o gás e a limpeza uma vez que é um facto consumado 
assume-se. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que os outros me dicos te m esta 
informaça o e podem fazer tambe m a sua candidatura dirigindo-se ao gabinete de aça o 
social do municí pio.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Segundo a informaça o que tem os utentes esta o a gostar do me dico e em relaça o a  
tecnologia, considera normal que tenha dificuldades porque esta  a lidar com um sistema 
novo e tem de aprender. Tambe m falou com te cnicos do centro de sau de que trabalham 
com o me dico e gostam de trabalhar com ele, referem que e  uma pessoa muito 
preocupada com o estado de sau de dos seus utentes, bastante empenhado e responsa vel. 

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que concorda com a limpeza, quanto ao ga s 
acha que devia ser o proprieta rio a colocar mas como isto na o consta do contrato de 
arrendamento votara  a favor, uma vez que a despesa ja  esta  realizada. -----------------------  

O Senhor Presidente referiu que se ira  abster para ser coerente com os seus 
despachos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou, ainda, que a Ca mara tambe m apoiou o Dr. Rafael, a Dr.ª 
Amelia e o Dr. Roche, como se verifica na informaça o que prestou no iní cio, e agora apoiou 
o Dr. Omar. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por maioria, com as abstenções do Senhor Presidente da 
Câmara e do Senhor Vereador João Pereira, deliberou: -----------------------------------------  

1.º - Aprovar o pagamento das despesas relativas à aquisição do gás e respetiva 
tubagem, bem como a limpeza da habitação, no âmbito de colocação de profissionais de saúde 
no concelho de Almodôvar, no valor estimado de 192,00 €. -----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO TREQUELAREQUE, COM VISTA A APOIAR A DINAMIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES PROPOSTAS PARA O VERÃO DE 2022:  -----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Trequelareque, acompanhado da Proposta n.º 121/2022, exarada em 06 de setembro, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
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excecional, no montante de €1.000,00, destinada a fazer face as despesas com as 
Atividades de Verão/2022. -----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para Associação Trequelareque, 
destinada a fazer face a algumas despesas inerentes às Atividades de Verão/2022. -------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 37530;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM VISTA A SUPORTAR 
DESPESAS INERENTES À PARTICIPAÇÃO DE ATLETAS NO CAMPEONATO MUNDIAL 
DE MASTERS DE CICLISMO:  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do Benfica 
de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 120/2022, exarada em 06 de setembro, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
excecional, no montante de €1.250,00, destinada a fazer face as despesas inerentes à 
participação de três atletas do Clube no Campeonato Mundial de Masters em Ciclismo, 
que se realiza nos dias 15 e 18 de setembro de 2022, na cidade de Trento, em Itália. -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €1.250,00 (mil, duzentos e cinquenta euros), a transferir para Casa do Benfica 
de Almodôvar, destinada a fazer face as despesas inerentes à participação de três atletas 
do Clube no Campeonato Mundial de Masters em Ciclismo, que se realiza nos dias 15 e 18 
de setembro de 2022, na cidade de Trento, em Itália.---------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 37531;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELO MOTO 
CLUBE, COM VISTA A APOIAR O 17.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS VILA 
DE ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 127/2022, exarada em 06 de setembro, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
excecional, no montante de €250,00, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes 
à realização do 17.º Encontro de Ciclomotores Antigos que teve lugar no dia 4 de 
setembro de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que em anos anteriores costumavam 
comparticipar com 50% do valor solicitado que seria cerca de 850 euros, e era essa a sua 
proposta para esta Associaça o. Assim, considerando que a proposta do Senhor Presidente 
na o e  essa ira  abster-se e relembra que esta associaça o tem estado sempre disponí vel 
para colaborar com a Ca mara quando lhe e  solicitado. -------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este valor de 250,00€ é injusto 
tendo em consideração que iremos aprovar 800,00€ euros para a Associação Xabassa 
Mosquitos e que se poderia atribuir pelo menos 500,00€.---------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que face ao exposto propõe a atribuição de 500,00€ com 
vista a apoiar o 17.º Encontro de Ciclomotores Antigos. -----------------------------------------    

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção da Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 
no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, 
destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à realização do 17.º Encontro de 
Ciclomotores Antigos que se realizou no dia 4 de setembro de 2022. -------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 37537;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.12 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “OS AMIGOS”, DA CUMEADA DESTINADA A APOIAR 
A TRADICIONAL FESTA DE VERÃO:  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação “Os 
Amigos” da Cumeada, acompanhado da Proposta n.º 123/2022, exarada em 06 de 
setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €250,00, destinada a fazer face às despesas inerentes à 
realização da Festa do Gaspacho. ---------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação “Os 
Amigos” da Cumeada, destinada a fazer face às despesas inerentes à realização da Festa 
do Gaspacho. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 37534;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.13 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES – SEÇÃO XABASSA MOSQUITOS GRUPO MOTARD, COM 
VISTA A APOIAR AS SUAS ATIVIDADES: ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Xabassa Mosquitos, acompanhado da Proposta n.º 126/2022, exarada em 06 de 
setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €800,00, destinada a fazer face às despesas inerentes à 
realização do VII Encontro Motard – Aldeia dos Fernandes que se realizou em 27 de 
agosto de 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €800,00 (oitocentos euros), a transferir para Associação Xabassa 
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Mosquitos, destinada a fazer face às despesas inerentes à realização do VII Encontro 
Motard na Aldeia dos Fernandes que teve lugar no dia 27 de agosto de 2022. --------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 80388;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.14 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.17 – MINUTA DE PROTOCOLO COLABORAÇÃO A CELEBRAR COM FREGUESIA 
DA ALDEIA DOS FERNANDES NO ÂMBITO DA FEIRA DO PÃO, EDIÇÃO DE 2022:  -----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 129/2022, exarada em 
06 de setembro de 2022, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município 
de Almodôvar e a Junta de Freguesias da Aldeia dos Fernandes, cujo propósito consiste 
na organização e promoção da V Feira do Pão Alentejano, a realizar nos dias 17 e 18 de 
setembro de 2022 na Aldeia dos Fernandes, integrado no programa de promoção dos 
produtos da região enquanto meios de promoção e desenvolvimento regional. ------------  

A Proposta n.º 129/2022 e a Minuta do Protocolo fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  ------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 

alíneas u) e ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 

unanimidade, deliberou: ----------------------------- -----------------------------------------------  

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 

Freguesia de Aldeia dos Fernandes, o qual que terá por objeto a promoção da V Feira do 

Pão Alentejano;- ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;- -----------------------------------  

3.º – Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 

em apreço, até ao limite de €28.513,86; ----------------------------------------------------------  

4.º – Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 

04.05.01.02 e compromisso n.º 80385; --------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.15 - CONHECIMENTO DO TEOR DO DESPACHO N.º 119/PRESIDENTE/2022, 
QUE DETERMINA A CESSAÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO DE VEREADORA EM 
REGIME DE TEMPO INTEIRO: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do Órgão Executivo, o seu 
Despacho n.º 119/2022, exarado em 05 de setembro de 2022, através do qual 
decidiu cessar o exercício do cargo de Vereadora em regime de tempo inteiro exercido 
pela enfermeira Lucinda Maria Marques Jorge, bem como revogar os seus despachos 
179/2021 e 180/2021 e a revogação parcial dos despachos 181/2021,182/2021 e 185/2021. 
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A PRESENTE MATÉRIA FOI APRECIADA E DEBATIDA NO PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA, 
MAS VAI SER TRANSCRITA NA PRESENTE RUBRICA. ---------------------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda Jorge começou por ler o documento que a seguir se transcreve: 
“Esclarecimento --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para um esclarecimento cabal de todo o processo que culminou com a retirada, por parte do Sr. 

Presidente da Câmara, Dr. António Bota, dos pelouros atribuídos, bem como da Vice-Presidência da 
Câmara de Almodôvar à Vereadora Lucinda Jorge, é da mais elementar justiça contextualizar todos 
os passos que terminaram com esta tomada de posição.  ---------------------------------------------------------  

Refiro que tenho consciência que esta questão é meramente politica. ------------------------------------  
1 – A militante Lucinda Jorge decidiu avançar com uma candidatura à Comissão Politica da 

Concelhia do Partido Socialista de Almodôvar após o atual Presidente da mesma, António Bota, referir 
numa reunião da Comissão Politica a sua indisponibilidade para se voltar a recandidatar, como ficou 
escrito na ata da reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 – O Presidente da Concelhia do PS de Almodôvar, António Bota, foi o primeiro militante a ser 
convidado para integrar a lista da militante Lucinda Jorge, convite que declinou. De notar que o 
restante executivo da Câmara Municipal de Almodôvar e respetivo gabinete de apoio também foram 
interpelados para integrar a lista e que, por motivos óbvios, foram obrigados a recusar. -----------------  

3 – Apos a sua recusa, a militante Lucinda Jorge continuou os contatos com militantes, formando 
uma lista abrangente, de todo o concelho, com 42 mulheres e homens. ---------------------------------------  

4 - Existiram 3 reuniões entre o Presidente da Concelhia, António Bota, e a militante Lucinda Jorge 
onde a proposta apresentada foi apenas e só a abdicação da militante Lucinda Jorge da sua 
candidatura em favor de outrem. ---------------------------------------------------------------------------------------  

5 – Num jantar convívio com militantes e simpatizantes, o Presidente da Concelhia do PS de 
Almodôvar, Dr. António Bota, voltou com a sua palavra atrás, invocando a tentativa de união do 
partido, declarando que iria ser candidato às eleições internas a realizar no dia 7 de outubro de 2022. 

6 – A militante Lucinda Jorge, após consultar os militantes convidados a integrar a sua lista, 
decidiu continuar como candidata, evocando a pluralidade democrática que sempre fez parte do 
Partido Socialista. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7 – Na reunião da Comissão Política da Concelhia do PS de Almodôvar do passado dia 1 de 
setembro de 2022, o Presidente da mesma, António Bota, INFORMOU A MILITANTE LUCINDA JORGE 
DE QUE, CASO NÃO DESISITISSE DA SUA CANDIDATURA LHE IRIA RETIRAR OS PELOUROS 
ATRIBUIDOS enquanto Vereadora da Câmara Municipal de Almodôvar, bem como a vice-presidência 
da mesma. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8 – A militante Lucinda Jorge reiterou a sua disponibilidade para continuar como candidata à 
Comissão Politica da Concelhia de Almodôvar do Partido Socialista, face ao apoio incondicional de 
todos os militantes integrantes da sua lista.--------------------------------------------------------------------------  

9 – Segunda-feira, dia 5 de setembro, o Presidente da Câmara, António Bota, retirou todos os 
pelouros atribuídos à Vereadora Lucinda Jorge, bem como a Vice-Presidência da Câmara Municipal 
de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

10 - A Vereadora Lucinda Jorge vai continuar a estar presente nas reuniões camarárias e da 
Assembleia Municipal, como Vereadora do Partido Socialista, defendendo as causas do Concelho de 
Almodôvar e dos seus munícipes, referindo que foi a segunda pessoa mais votada pelos 
almodovarenses. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após este esclarecimento, fica exposto o porquê de esta tomada de posição. ----------------------------  
Cabe agora, a todos os almodovarenses, retirarem as devidas ilações. ------------------------------------  
Lucinda Jorge sempre se pautou pela lealdade para com o líder, que acompanhou desde o primeiro 

dia da sua candidatura em 2013 e que ajudou a eleger, até dia 5 de setembro de 2022. Inclusive, foi 
dito, em nota de imprensa por parte do próprio António Bota, que a sua decisão se baseia apenas por 
“razões inteiramente políticas”, sinal de que profissionalmente nada tem a apontar. ----------------------  

Lucinda Jorge manifesta a sua tristeza e indignação pela falta de cultura democrática por parte 
do Sr. Presidente da Câmara, Dr. António Bota e reitera a sua total disponibilidade sempre.” -----------  

Continuando, solicitou um documento para entregar junto do seu serviço de origem 
para que possa exercer os seus direitos e poder participar nas reuniões de Câmara. ------   

Solicitou igualmente que os documentos que fazem parte da Ordem de Trabalhos das 
reuniões de Câmara estejam prontos atempadamente por forma a poder consultá-los e 
que se tenha em conta que o Senhor Vereador Sebastião também vem consultar os 
referidos documentos.   ---------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente disse que não vai comentar este esclarecimento, e que em sua 
opinião esta questão deveria ter sido apresentada em sede do Partido Socialista e não 
aqui em reunião de Câmara.  ---------------------------------------------------------------------------  

Considera que isto é uma mistura estapafúrdia, estão-se a misturar questões políticas 
uma vez que se trata da candidatura à Comissão Política do PS e não é assunto de reunião 
de Câmara no entanto pode-se aceitar e colocar em ata o esclarecimento. -------------------   

Atenta que é de uma ignorância total, levar este esclarecimento para a comunicação 
social que só irá estragar a imagem do Partido. ----------------------------------------------------  

Aqui assume razões políticas, ou estão consigo ou não estão, não podemos ficar no 
meio. A questão tem a ver com um cargo de confiança total, que deixou de existir, por 
situações que não irá relatar, por enquanto, a não ser que haja mais lavagem de roupa 
suja e, aí sim responderá. -------------------------------------------------------------------------------  

O cargo de Vice-Presidente é muito importante e de 100% de confiança e quando 
deixa de existir há que tomar decisões. --------------------------------------------------------------  

Há uma falha no documento da Senhora Vereadora, a reunião não foi para fazer uma 
lista oposta mas sim uma lista de consenso. --------------------------------------------------------  

Nunca em momento algum colocou razões pessoais em 1.º lugar é Presidente e não 
militantes, só em sede do PS é que é militante, e é aí que deve expressar as suas ideologias, 
nada mais a acrescentar. --------------------------------------------------------------------------------  

Ordem de confiança política e nada mais a acrescentar. O documento chegou primeiro 
à radio e foi contactado para comentar mas não aceitou falar. ----------------------------------  

Lamenta que tenha vindo aqui mas estamos em democracia e quem tiver de julgar 
julgue. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação a este ponto que faz 
parte do aditamento à Ordem do Dia, que é um despacho de exoneração, o Presidente 
levantou a questão e referiu as razões que levaram a esta decisão que é da sua exclusiva 
competência.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda, tem legitimidade para esclarecer, não tem dúvida que é uma 
questão interna do Partido Socialista, mas com consequências na gestão da Câmara e é 
isso que o preocupa. -------------------------------------------------------------------------------------  

Toda a ação do executivo tem uma interação com o concelho e os munícipes e por isso 
é legítimo que a Vereadora faça o seu esclarecimento aqui.  ------------------------------------  

Preocupa-o as repercussões desta decisão na vida da Câmara e na falta de respostas, 
não pondo em causa o trabalho dos Vereadores, mas é uma evidência que esta maioria 
fica fragilizada com esta situação.  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira retorquiu que não percebe isso da fragilidade e falta 
de resposta. O Vereador está aqui há bastantes anos e sabe que tudo correu pelo melhor, 
independentemente de serem 3 ou 4, o resultado tem sido bom e não se sentiu essa 
fragilidade que o Vereador proferiu. -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião tem legitimidade para referir que a Câmara 
perante a realidade do nosso concelho e em termos de investimento tem pouca realização 
efetuada e é essa a sua preocupação. Nada tem a ver com questões internas do Partido 
Socialista mas com os efeitos práticos no executivo e fala com base na atualidade e não 
faz comparações com o passado. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que uma coisa é o Executivo e outra a 
execução. Está a por em causa o Executivo que está aqui porque ganhou. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a primeira capacidade é prevenir 
e quem tem responsabilidades públicas deve ter essa preocupação. --------------------------   

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  
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1.16 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 15744, 
exarada em 05 de setembro de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  -  

O Senhor Presidente explicou que na seque ncia da aprovação da Proposta n.º 
181/2021, de 07 de dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
de 13 de dezembro de 2021, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 22 de dezembro 
de 2021, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 
plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2022, nas seguintes condições:  -------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  -------------  

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
(Normas Legais Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se 
a presente informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das 
referidas autorizações, desde 01 de junho de 2022 até ao dia 31 de agosto de 2022.  --  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou remeter à Assembleia Municipal, a 
Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia 
Genérica para assunção dos mesmos, para conhecimento, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ----------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ATA N.º 16/2022, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2022:  ---------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 16/2022, de 
10 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

2.1.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS: -----------------------  

PROPOSTA N.º 118/2022 - CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE 
INTERCARREIRAS – VANDA CRISTINA DAS DORES JACINTO: ----------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em apreço, o Senhor Presidente 
da Câmara, Dr. António Bota, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
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comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo apresentou a PROPOSTA N.º 118/2022, exarada em 02 de 
setembro, referindo que como é do conhecimento da Câmara, por seu despacho do Senhor 
Presidente, foi determinado que a assistente operacional Vanda Cristina das Dores Jacinto, 
titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Município, passasse a exercer funções integrada na carreira/categoria Assistente 
Técnica, na 1ª posição remuneratória, nível 6 mediante o recurso à figura da mobilidade 
interna Intercarreiras.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à Câmara Municipal que autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora em referência, com 
efeitos a 01 de setembro de 2022, para a carreira e categoria de Assistente Técnico na 1ª 
posição remuneratória, nível 6, para o exercício de funções nos Serviços Gerais e 
Administrativos da Divisão Administrativa e Financeira;  -----------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  --------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora 

Vanda Cristina das Dores Jacinto, com efeitos a 01 de setembro de 2022, para a carreira e 
categoria de Assistente Técnico, na 1ª posição remuneratória, nível 6, para o exercício de 
funções nos Serviços Gerais e Administrativos da Divisão Administrativa e Financeira;   --------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de 
setembro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.655.532,41 (um milhão, seiscentos e 
cinquenta e cinco mil, quinhentos e trinta e dois euros e quarenta e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €608.052,28 
(seiscentos e oito mil, cinquenta e dois euros e vinte e oito cêntimos) perfazendo, assim, um 
total de disponibilidades no valor de €2.263.584,69 (dois milhões, duzentos e sessenta e 
três mil, quinhentos e oitenta e quatro euros e sessenta e nove cêntimos). -------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de agosto de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ---  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€12.075.534,43, sendo que €8.210.047,20 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.203.307,48 a receitas de capital e €1.662.179,75 a outras receitas. --------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.AGO.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €317.386,73, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €169.469,68 e a de capital a €147.917,05. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  
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Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.303.848,28 dos quais €3.220.783,45 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €83.064,83 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA ELABORADA NO 
ÂMBITO DO DOMÍNIO DA AÇÃO SOCIAL ESCOLAR, REFERENTE AO SERVIÇO DE 
REFEIÇÕES ESCOLARES E OUTROS AUXÍLIOS ECONÓMICOS A ESTUDANTES:  ---------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 119/2022, exarada em 2 de setembro, que aqui 
se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  

O Senhor Presidente fez uma breve síntese da matéria referindo, nomeadamente, que 
compete à Câmara Municipal, deliberar no domínio da ação social escolar, 
designadamente, no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes. Que compete às Câmara Municipais a gestão e o fornecimento 
de refeições em refeitórios escolares dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário. Que, assim, os Municípios têm um papel importante no 
domínio da Educação em geral, apresentando, contudo, uma função particularmente 
relevante na área da ação social escolar, assumindo aqui particular importância o serviço 
de refeições. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Que face às necessidades de assegurar o fornecimento das refeições dos alunos que 
frequentam os estabelecimentos de ensino, pré-escolar, ensino Básico e Secundário, 
torna-se indispensável adquirir bens alimentares frescos, congelados e outros para 
garantir a confeção dessas refeições escolares. Que se torna imperioso desencadear os 
necessários mecanismos legais com vista à abertura dos procedimentos para a aquisição 
de bens alimentares, designadamente, frescos, congelados e outros derivados, para esse 
fim. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que constitui igualmente prioridade deste Executivo proceder à aquisição de 
Cadernos de Atividades para os alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de 
Almodôvar, em termos idênticos ao ano letivo transato; -----------------------------------------   

Que nos termos do disposto no Código dos Contratos Públicos, a formação de qualquer 
contrato deve ser fundamentada e cabe ao órgão competente para autorizar a despesa 
inerente ao contrato a celebrar, em especial, sobre a impossibilidade de satisfação da 
necessidade por via dos recursos próprios da Administração Pública.  -----------------------  

Que em matéria de ação social escolar, designadamente, no que respeita a alimentação 
e outros auxílios económicos, compete à Câmara Municipal deliberar neste domínio, 
sendo esta uma competência indelegável no seu Presidente. -----------------------------------  

Face ao exposto propõe, no que respeita ao ano letivo 2022/2023, que o órgão 
executivo delibere aprovar a presente proposta nos precisos termos em que foi 
formulada. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou, no que respeita ao ano 
letivo 2022/2023:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
bens alimentares frescos, congelados e outros, para confeção das refeições 
escolares, recorrendo para ao efeito aos procedimentos que melhor se enquadrem nos 
termos do Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades e respetivos 
montantes envolvidos; ----------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
cadernos de atividades para os alunos do 1.º Ciclo do ensino básico do Concelho de 
Almodôvar, recorrendo para o efeito aos procedimentos que melhor se enquadrem nos 
termos do Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades, à previsão do 
número de alunos e respetivos montantes envolvidos; ------------------------------------------   

3.º - Ratificar todos os atos administrativos e financeiros operados no âmbito 
desta matéria desde o início do presente ano letivo; ----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.3 - PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:   

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço bem como a informação n.º 

15732, exarada em 5 de setembro, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e fez uma sumula 

da matéria referindo, designadamente, que se trata de danos causados a uma viatura, por 

um trabalhador do Município durante a montagem de expositores e colocação de baias 

no âmbito da FACAL/2022. ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  

1º - Aprovar atribuição de uma compensação, à proprietária do veículo em 
questão, no valor máximo de €246,00 (IVA incluído), a título indemnizatório, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 15732 e em conformidade 
com o orçamento apresentado;  -----------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado à particular, mediante apresentação dos 
recibos comprovativos da despesa;-------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente proposta. ---------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.4 – RECEITA DA VENDA DE INGRESSOS DO “FESTIVAL SUMMER END 2022”:   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 131/2022, exarada em 7 
de setembro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o Executivo aprove 
que as receitas obtidas com a venda de ingressos para o VII Festival da Juventude - 
“Summer End 2022” sejam atribuídas à entidade parceira contratualizada para o 
desenvolvimento, organização, gestão e de toda a logística inerente ao evento, bem como 
vedar ao público em geral o acesso às Piscinas Municipais, sendo apenas permitido aos 
trabalhadores afetos ao serviço que estejam devidamente identificados e aos portadores 
de ingresso para o evento. ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a mate ria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar que as receitas obtidas com a venda de ingressos para o VII Festival 

da Juventude “Summer End 2022” sejam atribuídas à entidade parceira 
contratualizada para o desenvolvimento, organizaça o, gesta o e de toda a logí stica 
inerente ao evento, mais concretamente a  entidade COCAS Produço es – Produça o de 
Eventos, Unipessoal, Ld.ª, sendo da sua responsabilidade todos os recursos necessa rios 
para o efeito, em cumprimento do exposto nas Normas Disciplinadoras do VII Festival da 
Juventude “Summer End 2022”.  -----------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que o acesso às Piscinas Municipais fique vedado ao público em 
geral, sendo apenas permitido aos trabalhadores afetos ao serviço, devidamente 
identificados, e aos portadores de ingresso para o evento;  --------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.5 - RECLAMAÇÃO EFETUADA POR LEVANTAMENTO INDEVIDO DE VERBA 
MONETÁRIA NOS SERVIÇOS MUNICIPAIS:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Processo 2022/500.40.001/1, bem 
como a informaça o n.º 15880, exarada em 06 de setembro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico 
e de Auditoria, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas e fez um historial pormenorizado da mate ria.  -------------  

Apo s a ana lise e ponderaça o da justificaça o apresentada a Ca mara por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja pago o valor de €70,00, referente ao subsí dio escolar, 
concedido no a mbito da Aça o Social Escolar, a  requerente com o 
Processo2022/500.40.001/1, nos termos e com os fundamentos na informação 
n.º15880; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – PEDIDO DE TRANSPORTE, FORMALIZADO PELOS ALUNOS MATRICULADOS 
EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO FORA DA ÁREA DO CONCELHO DE ALMODÔVAR: 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um requerimento exarado pelos 
Encarregados de Educação de quatro alunos matriculados Curso de Técnico de Produção 
Agropecuária, em Serpa, para o ano Letivo 2022/2023, que solicitam transporte do município 
aos domingos para se deslocarem para Serpa e às sextas-feiras para regressarem a casa, sendo 
que durante a semana ficam alojados na Residência para Estudantes em Serpa.  ------------------  

Mais referiu que sendo o Regulamento Municipal de Transportes Escolares omisso nesta 
matéria, submetem à consideração da Câmara Municipal a aprovação, ou não, do pedido em 
apreço. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar, a disponibilização de transporte municipal aos alunos matriculados no 

Curso de Técnico de Produção Agropecuária, em Serpa, no ano Letivo 2022/2023, bem como 
os encargos financeiros decorrentes deste apoio; ------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que este transporte se efetue em termos idênticos ao ano letivo 
transato; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – MINUTAS DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
ESPREITA SUCESSO - ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO 
ÂMBITO DAS AECS DE INGLÊS, ATIVIDADE FÍSICA DESPORTIVA E 
RED@LMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente introduziu a matéria e referiu que não foi possível elaborar as 
Minutas dos Protocolos referentes às AECS de Inglês e RED@LMODOVAR uma vez que é 
difícil recrutar professores para um horário muito reduzido, 8 horas semanais. Hoje será 
apresentado o da Atividade Física que não podemos garantir através dos nossos 
funcionários e precisamos desse professor. --------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se existe um relatório da 
Associação onde se possa aferir o que se passou com os protocolos anteriores. ------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que havia antes da pandemia. Com a 
pandemia algumas coisas não correram muito bem mas agora está previsto que as 
reuniões dos professores das AECs sejam estendidas ao município.  --------------------------  

Os professores terão a obrigação de emitir um relatório que fica nos serviços. Da parte 
do Agrupamento não existem relatórios mas podemos a partir de agora pedir um 
feedback. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Acrescentou ainda que assim que conseguir arranjar os professores que faltam serão 
elaborados os protocolos e virão posteriormente para ratificar uma vez que é de todo o 
interesse começar as aulas para não prejudicar os alunos. --------------------------------------  

MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO 
- ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL", NO ÂMBITO DA AEC DE 
ATIVIDADE FÍSICA E DESPORTIVA: -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como 
a Proposta n.º 128/2022, exarada em 06 de setembro de 2022, cujos conteúdos aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro 
de atas, através da qual se propõe que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de 
Colaboração com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, 
mais concretamente, Atividade Física e Desportiva em todas as turmas do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", o qual terá como objeto a implementação das Atividades de 
Enriquecimento Curricular, mais concretamente, Atividade Física e Desportiva em todas 
as turmas do 1.º ciclo do Ensino Básico; -------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vereadora da Câmara Municipal, Dr.ª Ana Carmo, 
para outorgar o Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  --------------------------  

4.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 13.206,13€, a atribuir em 3 (três) tranches a satisfazer 
no início de cada período letivo, no valor de 4.402,04€, cada; ----------------------------  

5.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 80384; ------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.3 – PROPOSTA PARA APOIO DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS 
RESIDENTES NO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O 
CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, EM CASTRO VERDE, ANO 
LETIVO 2021/2022 – REGIME SUPLETIVO: ------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um requerimento exarado 
em 02 de setembro de 2022, pela Encarregada de Educação de uma aluna, e explicou que 
se trata da disponibilizaça o de transporte municipal para os alunos matriculados no 
Conservato rio Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, tal como tem sucedido em anos 
transatos, sendo o hora rio eventualmente a observar para freque ncia de aulas no 
Conservato rio, no perí odo das 14:30 horas a s 20:30 horas, no que concerne aos alunos 
matriculados no regime supletivo, normalmente a s quartas-feiras. -----------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que se pretende, garantir a equidade no 
acesso ao ensino da mu sica, por parte de alunos residentes no concelho de Almodo var e 
nesses termos, propo e, que o O rga o Executivo delibere aprovar a disponibilizaça o de 
transporte municipal aos alunos matriculados no Conservato rio Regional do Baixo 
Alentejo, em Castro Verde, Ano Letivo 2022/2023 – Regime Supletivo, para o polo do 
CRBA de Castro Verde, a sair de Almodo var pelas 14:00 horas, em regra a s quartas-feiras, 
sendo que o regresso a Almodo var ficara  a cargo dos pais/encarregados de educaça o. ---  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar, a disponibilização de transporte municipal aos alunos matriculados no 

Conservato rio Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, no ano Letivo 2022/2023 – Regime 
Supletivo, para o polo do CRBA de Castro Verde, a sair de Almodo var pelas 14:00 horas, em 
regra a s quartas-feiras, sendo que o regresso a Almodo var ficara  a cargo dos pais/encarregados 
de educaça o; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------  

5.1 – SUSPENSÃO PARCIAL DA EMPREITADA DO COMPLEXO MULTIUSOS - 
CAMPO DAS EIRAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um Auto de Suspensão 
Parcial dos trabalhos da empreitada “Complexo Multiusos- Campo das Eiras”, exarado em 
2 de setembro de 2022, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------  

“AUTO DE SUSPENSÃO PARCIAL ---------------------------------------------------------------------------------  
ADJUDICADA À FIRMA – Indugal, Construções, SA. --------------------------------------------------------  
EMPREITADA: Complexo Multiusos – Campo das Eiras --------------------------------------------------  
Ao quarto dia do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e dois, para os fins consagrados na alínea 

b) do Artigo 365º do Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei n.º18/2008 e respetivas alterações), 
compareceram no local da obra referida, os senhores: Eng. Pedro Miguel Curinha Samarra, na 
qualidade de diretor de fiscalização da referida empreitada, e o Eng.º. Jorge Francisco Vieira 
Guerreiro, na qualidade de representante do empreiteiro (diretor de obra), para assinar o presente 
auto de suspensão parcial de acordo com o Artigo 369º do CCP, devendo para os devidos efeitos 
contar-se a data de 04/07/2022 para a suspensão parcial dos trabalhos ao que se refere: -------------  

- Projeto de alterações ao edifício 1 - copa/café para passar a cozinha industrial 
(restaurante) – alteração completa do espaço, dotando de nova compartimentação, 
instalações sanitárias/balneários para os 2 sexos, instalação elétrica e de telecomunicação 
nova, sistema de exaustão com criação de HOTTE, sistema de segurança contra incêndio 
adaptado à nova realidade, rede prediais de águas e esgotos adaptados, aumento da sala de 
refeições e colocação de novo sistema de ventilação e climatização adaptado ao novo espaço.  

- Projeto de alteração às infraestruturas da praça multiusos para realização de eventos, 
dotando a praça de mais pontos de água, esgotos e sumidouros para receber as águas pluviais 
superficiais. Este novo projeto de alterações contempla a criação de novos pontos de 
alimentação de energia elétrica e de telecomunicações para auxiliar os serviços operacionais 
internos ou empresas externas na montagem dos eventos que se possam ali realizar. -----------  

A obra do Complexo Multiusos – Campo das Eiras fica parcialmente suspensa, até á data de 
entrega das novas peças de projeto por parte do Coordenador de Projeto, Arq. Luís Mota da empresa 
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Bimétrico, Lda., relativas às alterações requeridas pelo Dono de Obra na reunião de obra realizada no 
dia 19/01/2022 com fiscalização, empreiteiro geral e projetistas de arquitetura e especialidades. 

Prevê-se a retoma dos trabalhos, culminando com o levantamento da suspensão parcial dos 
trabalhos para 01 de outubro de 2022, após estudo e análise das novas peças de projeto por parte 
da fiscalização e do empreiteiro geral. --------------------------------------------------------------------------------  

Foi lavrado o presente auto de suspensão em duplicado que depois de lido em voz alta e julgado 
conforme vai ser assinado pelos intervenientes e entregue uma copia ao empreiteiro. --------------------  

Submete-se a aprovação em sede reunião de câmara o presente auto de suspensão parcial dos 
trabalhos da empreitada de “Complexo Multiusos – Campo das Eiras”.” ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que isto não é paragem de metade da 
obra é uma suspensão por 30 dias que vem tarde e a más horas por isso vai abster-se. ---  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstença o do Senhor Vereador Anto nio 
Sebastia o, deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Auto de Suspensão Parcial dos trabalhos da empreitada de 
“Complexo Multiusos – Campo das Eiras”, nos precisos termos em que o mesmo foi 
formulado; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Francisco Emídio Romba Mestre David Proc.º n.º 07/2022 
Licenciamento de obras de demolição, 
alteração e ampliação de habitação 
unifamiliar 

José Martins Brás Proc.º n.º 73/2019 
Licenciamento de obras de alteração de 
edifício 

António Joaquim da Silva Proc.º n.º 68/2021 
Licenciamento de obras de alteração e de 
alteração de uso 

Ana Isabel Dores Jacinto Lança Proc.º n.º 67/2021 
Licenciamento de obras de construção de 
garagem e alteração de muro de vedação 
confinante com via pública 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 


